
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3102089 - SP (2025/0441704-5)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADT SECURITY SERVICES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : DANIELLE CHIPRANSKI CAVALCANTE - SP292183

FERNANDA MARTINS RODRIGUES - SP316749
AGRAVADO : M. M. S. DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : PAULA PACE PRADO - SP198652

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  SERVIÇOS  DE  ALARME  E
MONITORAMENTO.  INCIDÊNCIA  DE  NORMAS  CONSUMERISTAS
APLICADAS  NA  ORIGEM.  PREQUESTIONAMENTO.  FORTUITO
INTERNO. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1.  Controvérsia  acerca  da  análise  de  responsabilidade  civil  da  empresa  de
alarme  e  monitoramento,  com  incidência  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  afastando  a  culpa  exclusiva  de  terceiros  e  qualificando  a
danificação do sistema como fortuito interno.
2.  O  acórdão  de  origem  enfrentou  os  pontos  essenciais  da  controvérsia,
indicando fundamentos claros e suficientes, inexistindo negativa de prestação
jurisdicional ou violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
3. Ausente o requisito do prequestionamento quanto à tese sobre as provas dos
danos materiais, por não ter sido ventilada nos embargos de declaração, incide
a Súmula 282/STF.
4. A revisão das conclusões de origem sobre falha na prestação de serviço e
sobre a abrangência das cláusulas contratuais demandaria reexame de fatos e
provas e incursão em cláusulas contratuais,  providência vedada em recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. A pretensão de reconhecer a culpa exclusiva de terceiros e de rompimento
do  nexo  causal  (fortuito  externo),  nos  termos  como colocados  no  acórdão
impugnado,  demanda  reexame  do  suporte  fático-probatório,  o  que  atrai  o
óbice da Súmula  7/STJ e também impede o processamento pela alínea "c"
quanto à mesma matéria.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ADT SECURITY SERVICES DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DANIELLE CHIPRANSKI CAVALCANTE - SP292183

FERNANDA MARTINS RODRIGUES - SP316749
AGRAVADO : M. M. S. DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : PAULA PACE PRADO - SP198652

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIÇOS DE
ALARME E MONITORAMENTO. INCIDÊNCIA DE NORMAS
CONSUMERISTAS APLICADAS NA ORIGEM.
PREQUESTIONAMENTO. FORTUITO INTERNO. ÓBICE DAS
SÚMULAS 5 E  7/STJ.
1. Controvérsia acerca da análise de responsabilidade civil da empresa de
alarme e monitoramento, com incidência do Código de Defesa do
Consumidor, afastando a culpa exclusiva de terceiros e qualificando a
danificação do sistema como fortuito interno.
2. O acórdão de origem enfrentou os pontos essenciais da controvérsia,
indicando fundamentos claros e suficientes, inexistindo negativa de prestação
jurisdicional ou violação dos arts. 489 e 1.022 do . CPC/2015
3. Ausente o requisito do prequestionamento quanto à tese sobre as provas
dos danos materiais, por não ter sido ventilada nos embargos de declaração,
incide a . Súmula 282/STF
4. A revisão das conclusões de origem sobre falha na prestação de serviço e
sobre a abrangência das cláusulas contratuais demandaria reexame de fatos e
provas e incursão em cláusulas contratuais, providência vedada em recurso
especial, nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. A pretensão de reconhecer a culpa exclusiva de terceiros e de rompimento
do nexo causal (fortuito externo), nos termos como colocados no acórdão
impugnado, demanda reexame do suporte fático-probatório, o que atrai o
óbice da  e também impede o processamento pela alínea "c" Súmula 7/STJ
quanto à mesma matéria.
Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
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Cuida-se de agravo interno interposto por ADT SECURITY SERVICES
DO BRASIL LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do
agravo para conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento, em razão do óbice das Súmulas n.  5 e  bem como da282/STF, 7/STJ,
ausência de negativa de prestação jurisdicional.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

No acórdão recorrido, o Tribunal  deu provimento à apelação a quo
interposta pelo recorrido, reconhecendo a responsabilidade da recorrente pelos danos
causados, nos termos da seguinte ementa (fl. 326):

 
APELAÇÃO – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA –
IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA – SERVIÇOS DE
ALARME E MONITORAMENTO – FURTO À
EMPRESA AUTORA – INCIDÊNCIA DAS NORMAS
PREVISTAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR – FALHA NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS DURANTE A OCORRÊNCIA DO FURTO –
CULPA EXCLUSIVA DE TERCEIRO NÃO
CONFIGURADA – DANIFICAÇÃO DO SISTEMA DE
MONITORAMENTO, QUE PERFAZ RISCO INERENTE
À ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELA EMPRESA
REQUERIDA – SENTENÇA REFORMADA –
RECURSO PROVIDO.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos pela recorrente (fls. 350-

353).
Os embargos de declaração opostos pela recorrida foram acolhidos,

alterando-se o termo inicial da correção monetária.
Em suas razões, a parte agravante alega que o acórdão recorrido é nulo por

negativa de prestação jurisdicional, porque os embargos de declaração não foram
enfrentados quanto à culpa exclusiva de terceiros, à natureza de obrigação de meio do
contrato e à inclusão de dano material não comprovado.

Aduz que a interrupção e a danificação do sistema por ato de meliantes
configuram fato de terceiro apto a romper o nexo causal, que o contrato estabelece
obrigação de meio (sem garantia de evitar furtos) e que não há prova idônea dos bens
alegadamente subtraídos, razão pela qual é indevida a condenação em danos materiais.

Defende a inaplicabilidade do óbice da , uma vez que os Súmula n. 7/STJ
fatos estão incontroversos e se busca apenas a qualificação jurídica do quadro fático
fixado e a interpretação de normas federais, sem reexame de provas ou de cláusulas
contratuais; ademais, sustenta o processamento pela alínea c do artigo 105, inciso III, da
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Constituição Federal, por ter demonstrado dissídio jurisprudencial com paradigmas que
reconheceram fortuito externo e ausência de nexo causal em situações análogas.

Postulou o provimento.
A parte agravada apresentou impugnação (fls. 506-510).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.
Em relação à ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a controvérsia foi

solucionada com a aplicação do direito que os julgadores entenderam cabível à hipótese.
Foram indicados, de maneira clara e fundamentada, os motivos que formaram a sua
convicção acerca da incidência do Código de Defesa do Consumidor ao caso em tela,
bem como em relação à natureza do serviço prestado pela recorrente – obrigação de meio 
–, ainda que de forma contrária à pretensão da parte agravante.

O Tribunal de origem se pronunciou acerca dos pontos essenciais à solução
da controvérsia, afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de
infirmar a conclusão adotada. Constou expressamente que (fls. 329-330):

 
O artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor estipula
que o fornecedor de produtos e serviços deve reparar,
independentemente da existência de culpa, os danos
causados aos consumidores por defeitos na prestação de
serviços. Só se exime da responsabilidade de reparar tais
danos quando diante de uma das hipóteses de exclusão de
responsabilidade (artigo 14, § 3º, do Código de Defesa do
Consumidor).
 
A responsabilidade da requerida, todavia, não pode ser
afastada pela alegação de culpa exclusiva de terceiros, que
se refere a eventos imprevisíveis e que não guardem
relação de causalidade com a atividade da fornecedora (o
chamado fortuito externo). No caso ora analisado, o defeito
na prestação dos serviços está claramente vinculado à
atividade especializada desenvolvida pela empresa, qual
seja, de monitoramento.
 
Em assim sendo, não comporta acolhimento a alegação da
requerida de que a culpa exclusiva de terceiros (os
criminosos) é apta a isentá-la da responsabilidade pelos
danos causados aos autores.
 
A danificação do aparelho de monitoramento, quando da
derrubada da parede do 1º andar pelos criminosos,
conforme explicitado acima, perfaz risco próprio da
atividade da empresa requerida e, portanto, configura um
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fortuito interno, não interrompendo o nexo causal entre o
defeito na prestação do serviço e os prejuízos sofridos pela
autora.
 

Com efeito, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o
aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Ademais, conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem
não apreciou a tese recursal acerca das provas que fundamentaram a condenação pelos
danos materiais, sob o enfoque trazido pela parte agravante, motivo pelo qual está
ausente o requisito do prequestionamento.

Apesar de ter havido oposição de embargos de declaração (fls. 350-353), a
referida tese não foi aventada na oportunidade, de modo que insuperável a ausência de
prequestionamento da matéria. Mantida a Súmula 282/STF.

A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, 2º, 492 E 503,
TODOS DO CPC.  FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO.
AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO DO STJ. USO DA
TABELA PRÁTICA DO TRIBUNAL DE ORIGEM.
VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento pelo acórdão recorrido
da questão objeto da controvérsia impede o acesso à
instância especial e o conhecimento do recurso especial,
o que incluiu a própria violação do  § 1º, IV do art. 489,
CPC, quando não prequestionado na origem.
2. O juízo de admissibilidade exarado pelo tribunal de
origem não vincula o STJ.
3. A jurisprudência desta Corte entende possível a
utilização dos índices de correção monetária da tabela
prática do TJSP, desde que não haja proibição no título
executivo, hipótese em que não resta configurada ofensa à
coisa julgada. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João REsp n. 1.781.372/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/10/2024,
DJe de ) 16/10/2024.
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE
VIOLADO. FALTA DE PARTICULARIZAÇÃO DO
INCISO. . PREVISÃO DAS SÚMULA 284/STF
QUESTÕES NO EDITAL. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DOS
ENUNCIADOS 5 E  violação do  DO7/STJ.  ART. 489

. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.CPC/2015
SÚMULAS 282 E  DISSÍDIO356/STF.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Quanto ao  do , não foi objeto de art. 489  CPC/2015
análise pelo Tribunal de origem, tampouco foram
opostos embargos de declaração com o objetivo de
sanar eventual omissão. Ausente, portanto, o requisito
do prequestionamento, ainda que implícito, incidem, no
ponto, as Súmulas 282 e  por analogia.356/STF,
4. Não atende à exigência contida nos arts. 1.029, § 1º, do
CPC; e 255, § 1º, do RISTJ a alegação de divergência
jurisprudencial desprovida do efetivo cotejo analítico e da
demonstração da similitude fática e jurídica entre as
decisões paradigmas e a recorrida.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Afrânio AREsp n. 2.473.162/RJ
Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,

)22/8/2024.
 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. ALEGADA OFENSA AO

 § 1º, IV, DO . INEXISTÊNCIA.ART. 489,  CPC/2015
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO
DISPOSITIVO. . ARTS. 17, §§ 6º A SÚMULA 282/STF
8º, DA . RAZÕES RECURSAIS LEI 8.429/92
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO
CONDENATÓRIO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF.
MANIFESTAÇÃO DOS RÉUS PRÉVIA AO
RECEBIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. SENTENÇA
PROFERIDA. PRECLUSÃO CONFIGURADA.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o
enfrentamento dos argumentos capazes de infirmar o
julgado, mas de uma forma contrária ao buscado pela parte,
não caracteriza o defeito previsto no  § 1.º, inciso art. 489,
IV, do " (STJ, AR Esp  relator CPC/2015 1.229.162/GO,
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, D Je de . No mesmo sentido: STJ, 07/03/2018)
AgInt no , relator Ministro REsp 1.683.366/MG
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FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, D Je de
.30/04/2018)

IV. Não tendo o acórdão hostilizado expendido juízo de
valor sobre o  § 1º, IV, do , a art. 489,  CPC/2015
pretensão recursal esbarra em vício formal
intransponível, qual seja, o da ausência de
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura
desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula
282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o
recurso extraordinário, quando não ventilada, na
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na
espécie. Precedentes.
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.454.011/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em

 DJe de  destaquei.)24/9/2019,  30/9/2019,
 
Outrossim, a convicção do Tribunal de origem acerca do reconhecimento

na falha de prestação de serviço, bem como da abrangência das cláusulas contratuais do
acordo firmado entre as partes, decorreu da análise do conjunto fático-probatório dos
autos, bem como do exame de cláusulas contratuais.

A revisão dessas conclusões do acórdão para acolher a pretensão recursal,
ou seja, para reconhecer que o contrato entabulado entre as partes afastaria a
responsabilidade da recorrente, bem como que não teria havido falha na prestação de
serviço, demandaria o reexame de fatos e provas dos autos e a incursão na análise de
cláusulas contratuais, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos das
Súmulas n. 5 e  Nesse sentido, cito:7/STJ.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL.
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. SERVIÇO DE
TRANSPORTE METROVIÁRIO. CULPA DE
TERCEIRO. NEXO DE CAUSALIDADE. PRETENSÃO
DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Quando a corte de origem, com base no acervo fático-
probatório dos autos, conclui pela configuração da
responsabilidade civil de companhia de transporte
metroviário em razão de usuária ferida por agulha dentro
de estação de metrô, o STJ não pode rever esse
entendimento em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Rever o entendimento do tribunal de origem acerca
da culpa de terceiro e do rompimento do nexo causal
demanda o reexame do suporte fático-probatório dos
autos, o que é vedado em recurso especial, ante a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. A aplicação da Súmula n. 7 do STJ quanto à interposição
do recurso especial pela alínea a do permissivo
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constitucional impede o conhecimento do recurso especial
também pela divergência jurisprudencial sobre a mesma
questão.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João AREsp n. 2.044.058/SP
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022,
DJe de  Grifo meu.) 15/12/2022.

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE EM TRANSPORTE COLETIVO.
AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. JUIZ. DESTINATÁRIO DAS
PROVAS. EXCLUDENTE DE ILICITUDE NÃO
VERIFICADA NA ESPÉCIE. DANOS MORAIS.
INCIDÊNCIA DA . TERMO INICIAL SÚMULA 7/STJ
DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. . SÚMULA 211/STJ
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo
Tribunal de origem, de forma suficientemente ampla,
fundamentada e sem omissões, obscuridades ou
contradições, deve ser afastada a alegada ofensa aos arts.
489, e 1.022, do Código de Processo Civil/2015.
2. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial" ).(Súmula nº 7/STJ
3. Em casos de responsabilidade contratual oriunda do
contrato de transporte firmado entre o passageiro e a
empresa de transporte coletivo, os juros de mora incidem a
partir da data da citação, na linha da jurisprudência pacífica
do STJ.
4. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo tribunal a quo" ).(Súmula 211/STJ
5. Agravo interno parcialmente provido para fixar o termo
inicial dos juros de mora a partir da citação.
(AgInt no , relatora Ministra Maria REsp n. 1.859.207/CE
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe 31/8/2020,
de ) 4/9/2020.

A tese defendida nas razões recursais não está a exigir do STJ a emissão de
um juízo acerca da existência ou não de ofensa a tratado ou lei federal, mas sim a base
fática sobre a qual se fundou o acórdão recorrido.

A esta Corte não é dado fugir do contexto fático definitivamente delineado
nas instâncias ordinárias, tampouco é possível perquirir, a partir da leitura de peças
processuais, se os fatos ocorreram de forma diferente daquela apresentada no acórdão
recorrido como espera a parte agravante.

Finalmente, permanecem íntegros os fundamentos que reconheceram a
incidência da  também quanto à divergência jurisprudencial, bem como Súmula 7/STJ
que a agravante não realizou o devido cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os
acórdãos paradigmas.

Inexistentes, portanto, elementos novos a recomendar a alteração do
resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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